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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 36/2020 
 

Termo aditivo ao contrato de prestação de 
serviços que fazem entre si, de um lado, a 
UNIÃO, representada pelo TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO e, 
de outro, a empresa PARANÁ EM REDE 
SISTEMAS LTDA., decorrente do Processo 
PROAD nº 1422/2020, 2850/2020, Vetor 
263631. 

 
CONTRATANTE: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, inscrito no CNPJ 

03.141.166/0001-16, com sede na Alameda Doutor Carlos de Carvalho nº 528, 
Curitiba/PR, neste ato representado pelo Ordenador da Despesa, Sr. ARNALDO 
ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA, conforme delegação de poderes constante na 
Portaria GP 22/2022. 

 

CONTRATADA: PARANÁ EM REDE SISTEMAS LTDA., inscrita na CNPJ 00.995.046/0001-98, 
com sede na Rua Isaias Regis de Miranda nº 689, Curitiba/PR, neste ato 
representada pelo Sócio Diretor, Sr. MARCELO STEGE, devidamente 
qualificado nos autos do processo administrativo.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente termo aditivo ao contrato de serviços de manutenção corretiva e preventiva do 
SDAI – Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio dos Edifícios do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região localizados em Curitiba, tem por objeto; 

a) a prorrogação da vigência por 12 meses contados de 19/11/2022; 

 
b) incluir as disposições acerca da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, a fim 

de manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações repassadas em 
decorrência da execução contratual em consonância com o disposto na Lei n° 
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD e, no que couber, na 
Política de Privacidade e Proteção de Dados do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região (Política nº 55/2021), regulamentando as situações de confidencialidade, 
integridade e tratamento de dados pessoais entre as PARTES, nos termos do Anexo 
Único deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

Em razão do disposto na cláusula primeira, o Contratante pagará à Contratada o valor anual 
de R$ 78.156,24: 

Subitem Localidade Valor por 
Bimestre 

Valor Anual 

 

1 

Curitiba TRT – Ed. Rio Branco (sede) – Alameda Carlos de 
Carvalho nº 528: 

 Modelo de central: Securiton SecuriFire 3000. 
 Nº de laços: 7 
 Nº de detectores ópticos: 391 (Securiton MCD 573X) 
 Nº de detector linear de fumaça (Securiton BSD 535): 04 
 Nº de detectores térmicos: 125 (Securiton MCD 573X) 
 Nº de avisadores audiovisuais: 93 (Securiton) 
 Nº de botões de acionamento manual (Securiton 

MCP545X: 32 

R$ 4.349,36  R$ 26.096,16 
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2 

Curitiba - Ed. Administrativo - Av. Vicente Machado nº 147: 

 Modelo de central: Securiton SecuriFire 3000. 
 Nº de laços: 7 
 Nº de detectores ópticos: 368 (Securiton MCD 573X) 
 Nº de detectores térmicos: 33 (Securiton MCD 573X) 
 Nº de avisadores audiovisuais, BX-01,VERIN SVF 
 Indicador visual acima do forro, RAL 722: 140 

(Securiton) 
 Nº botões de acionamento manual (Securiton 

MCP575XN): 27 

R$ 4.343,85  R$ 26.063,10 

3 

Curitiba- Fórum Trabalhista- Av. Vicente Machado, nº 400: 

 Modelo de central: Securiton SecuriFire 3000. 
 Nº de laços: 7 
 Nº de detectores ópticos: 448 (Securiton MCD 573X) 
 Nº de detectores térmicos: 36 (Securiton MCD 573X) 
 Nº de detectores termovelocimétricos endereçáveis: 

46 (MCD 573X) 
 Nº de avisadores audiovisuais, 52, (BX-01,VERIN SVF) 
 Indicador visual acima do forro, RAL 722: 76 (Securiton) 
 Nº de botões de acionamento manual (Securiton 

MCP575XN): 52 

R$ 4.332,83  R$ 25.996,98 

Valor total anual 
            

R$ 78.156,24 

 

Parágrafo único - O preço devido à Contratada será posteriormente reajustado por 
apostilamento, quando da divulgação do índice IPCA/IBGE, conforme cláusula 11.1 do “Anexo I – 
Termo de Referência” do edital da licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VINCULAÇÃO 

O presente Termo Aditivo encontra-se vinculado aos Proad’s 1422/2020 e 2850/2020, 
Contrato nº 36/2020, Vetor 263631, e ao Despacho ODESP nº 904/2022. 

 

CLÁUSULA QUARTA – RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas, termos e condições do contrato original e termos 
aditivos e de apostilamento não alterados pelo presente instrumento. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem ajustado e contratado, é lavrado o presente 
em duas vias de igual teor, as quais, depois de lidas, são assinadas pelas partes contratantes. 

 
Curitiba, data da última assinatura. 

 
CONTRATANTE: 
 

ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA 
Ordenador da Despesa 
TRT da 9ª Região 
  

CONTRATADA: 
 

MARCELO STEGE  
Sócio Diretor 
Paraná em Rede Sistemas Ltda. 
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ANEXO ÚNICO AO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 36/2020 
 
DO CUMPRIMENTO DA LEI N° 13.709/2018 – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 
 
1. As PARTES se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n° 
13.709/2018 e, no que couber, na Política TRT-PR nº 55/2021, sendo vedado o repasse das 
informações a outras pessoas (físicas ou jurídicas), salvo aquelas decorrentes de obrigações legais 
ou para viabilizar o cumprimento do avençado. 

 
1.1 Na hipótese de verificar que o cumprimento do contrato depende da transferência, 
compartilhamento e/ou recebimento de dados pessoais com/ou de terceiros, a CONTRATADA 
compromete-se a celebrar com a pessoa, antes da operação, compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e a segurança de tais dados, bem como a estender a ela todas as suas obrigações 
relativas ao tratamento de dados pessoais previstas neste instrumento. 

 
2. É vedada às PARTES a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquele objeto do ajuste, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 
3. As PARTES responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei nº 13.709/2018. 

 
4. A CONTRATADA compromete-se a: 

4.1. aplicar medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança para a proteção dos dados 
pessoais repassados em decorrência da execução contratual; 

4.2. manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar com condições de 
rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 

4.3. seguir fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pela CONTRATANTE; 

4.4. facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita 
necessidade e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e 
segurança de tais dados, devendo a prova do compromisso estar disponível em caráter permanente 
para exibição à CONTRATANTE, mediante solicitação; 

4.5. permitir a realização de auditorias, incluindo inspeções pela CONTRATANTE ou por auditor 
autorizado, e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das 
obrigações estabelecidas; 

4.6. auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela CONTRATANTE 
de obrigações perante titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou quaisquer outros 
legítimos interessados; 

4.7. comunicar formalmente e de imediato ao Encarregado da CONTRATANTE a ocorrência de 
qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano 
potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos em virtude de verificações ou 
inspeções; e 

4.8. descartar de forma irrecuperável ou devolver para a CONTRATANTE todos os dados pessoais e 
as cópias existentes, após a satisfação da finalidade respectiva ou o encerramento do tratamento por 
decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou contratual, mediante manifestação formal das 
providências adotadas, incluindo a data da operação. 
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